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COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 275/2018

Autor - Poder Executivo Municipal

Ementa - "Estima a Receita e fixa a Despesa do Município do Salvador, para o exercício de

2019, e dá outras providências."

PARECER

LOA. Estimativa de receita e

despesa do orçamento municipal
para o exercício de 2019. Projeto
do Executivo em atendimento aos

requisitos legais. Apresentação
de emendas. Rejeitadas as que
não observaram os requisitos de
admissibilidade, contrariam a
legislação municipal, ou não
encontram amparo na
proporcionalidade, razoabilidade
ou contrariam o principio da
eficiência administrativa.

Aprovação do Projeto de Lei.

1 - CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Submete-se à análise e apreciação desta Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, o

Projeto de Lei n° 275/2018, seguido da Mensagem n° 13/2018, de iniciativa do Poder Executivo

Municipal, que estima a Receita e fixa a Despesa do Município do Salvador, para o exercício

de 2019, e dá outras providências, o qual reúne as propostas dos Poderes Legislativo e

Executivo Municipal que se encontram estruturadas nos Orçamentos Fiscal, da Seguridade

Social e de Investimento, alcançando todas as Secretárias, Órgãos, Fundos, Empresas e

Entidades da Administração Direta e Indireta, tendo sido concebido mantendo compatibilidade

não somente com o Plano Plurianual 2018-2021, como em observância aos dispositivos legais

que regem a matéria - Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a Lei Complementar n°



101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal a Lei de Diretrizes Orçamentárias

e Instruções Normativas do Tribunal de Contas dos Municípios - TCM/BA.

O inciso III, alínea "a", do artigo 68 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, estabelece que

"Compete à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização emitir parecer sobre a proposta

do Orçamento Anual do Executivo no âmbito da Administração Pública Municipal.

A Lei Orçamentária Anual, popularmente denominada LOA, deve compreender o orçamento

fiscal referente aos Poderes Municipais, aos seus Fundos, órgãos e entidades da Administração

direta e indireta; o orçamento de investimento das empresas em que o Poder Público Municipal,

direta ou indiretamente detenha a maioria do capital social com direito a voto; o orçamento da

Seguridade Social, incluindo todas as entidades e órgãos à ela vinculados, conforme previsto no

§ 5°, art. 165 da Constituição Federal de 1988.

Assim, a Lei Orçamentária Anual deve apresentar-se de forma que o seu conteúdo contenha

previsão sobre a estimativa de receitas, assim como exposição, de maneira discriminada,

planejada e transparente, acerca da respectiva distribuição dos recursos municipais por áreas,

programas e ações, visando a redução das desigualdades inter-regionais, segundo critério

populacional, sendo elaborado de maneira impessoal e segundo as determinações da

Constituição Federal de 1988, Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei 4.320/64 e Lei Orgânica

Municipal, principalmente no tocante a compatibilidade com o PPA e a LDO.

Ao analisar os dispositivos legais acima referenciados, constata-se que a instituição da Lei

Orçamentária Anual se deu em caráter de norma programática, devendo restar observada a

forma de execução do orçamento, especificando valores por ação/programa, informando as

respectivas dotações, estimativas de custo das obras e serviços, consoante determinações dos

arts. 22, 27 e 28, caput e inciso I, da Lei n° 4.320/64, o que restou observado na referida

proposição.

No projeto ora sob análise, embora a economia já sinalize um quadro com reações positivas,

a crise recessiva ainda não foi superada. Assim, nota-se a cautela do Poder Executivo

Municipal nas expectativas de receita, alinhado ao cuidado redobrado com o monitoramento e

efetivo controle das despesas públicas, de forma a que se possa assegurar, com

responsabilidade, o equilíbrio fiscal desejável e imprescindível à garantia do desenvolvimento

e crescimento do município por meio de uma governança pautada no planejamento criterioso

e na observância aos princípios da responsabilidade fiscal, propondo assim, a Lei

Orçamentária Anual para o exercício de 2019 com a estimativa de receitas e fixação das

despesas, acompanhado da estratégia de captação de recursos, racionalização dos gastos,

preservação do interesse público da despesa e otimização na aplicação dos recursos

disponíveis.



Além disso, nota-se que o crescimento das receitas verificado entre os exercícios de 2018 e

2019, é fruto, essencialmente, do esforço para elevação da arrecadação própria e da bem-

sucedida estratégia de captação de recursos junto a instituições financeiras nacional e

internacional, além de convênios e contratos celebrados com a União, para continuidade da

realização dos investimentos reclamados pela Cidade, valendo-se ressaltar, ainda, que a

redução dos efeitos da crise tem sido um dos grandes desafios enfrentados pelo Executivo

Municipal, impondo investimentos na geração de emprego e renda e na ampliação da oferta de

serviços básicos, bem como a observância do equilíbrio nas contas públicas e a sustentabilidade

fiscal, observado a limitação dos recursos disponíveis.

Assim, o Poder Executivo Municipal propõe a Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2019

com o propósito de ampliar e ensejar continuidade do crescimento econômico num cenário de

queda da inflação, reafirmando a confiança no sucesso das intervenções propostas no Plano

Plurianual 2018-2021, especialmente no que concerne à dinamização e fomento da economia

de Salvador, com vistas ao incremento do emprego e renda e melhoria da qualidade de vida

da população.

Ademais, assevera-se que os programas e ações foram estabelecidos e apresentados de

forma clara e objetiva, apontando especificamente a aplicação dos recursos pela Gestão,

conforme se verifica pelas tabelas anexas ao projeto de Lei.

2 - DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

A Lei Orçamentária Anual encontra-se disciplinada no Art. 161, §6°, da Lei Orgânica Municipal

de Salvador, no Art. 5°, da Lei Complementar Federal 101/2000 e arts. 22 e 32, da Lei n°

4.320/64, aplicando-se também, na condição de normais gerais, o Art. 165, §5° da Constituição

da República e o Art. 159, §5 da Constituição Estadual.

Observe-se o dispositivo da legislação local:

"Art. 161. Leis de iniciativa do Poder Executivo

estabelecerão:

III - os orçamentos anuais.

§ 6 - A lei orçamentária anual compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes
Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e
entidades instituídas e mantidas pelo poder público;

II - o orçamento de investimentos das empresas em
que o Município, direta ou indiretamente, detenha a
maioria do capital social com direito a voto;



III - o orçamento da seguridade social, abrangendo
todas as entidades e órgãos a ela vinculadas da
administração direta e indireta."

Quanto às exigências expostas nos dispositivos legais acima citados, verifica-se que as mesmas

foram efetivamente cumpridas no Projeto, conforme se observa no art. 4°, incisos I, II, cuja

projeção do Orçamento Fiscal foi de R$ 5.334.340.000 (cinco bilhões, trezentos e trinta e quatro

milhões, trezentos e quarenta mil reais), e o da Seguridade Social R$ 2.455.312.000 (dois

bilhões, quatrocentos e cinqüenta e cinco milhões, trezentos e doze mil reais).

O Executivo Municipal estimou como receita total para o exercício de 2019, o montante de

R$ R$ 7.789.652.000,00 (sete bilhões, setecentos e oitenta e nove milhões, seiscentos e

cinqüenta e dois mil reais), sendo fixado também o quantum para as despesas, a evidenciar o

atendimento ao princípio do equilíbrio orçamentário.

Vale pontuar que o Art. 6° do Projeto, contemplou autorização para o Executivo de abertura dos

créditos orçamentários adicionais (especiais e suplementares) previstos no Art. 43, da Lei

4.320/64, por Decreto, uma vez preenchidos os requisitos legais, além das condições elencadas

nos respectivos incisos daquele dispositivo.

Em atendimento ao princípio da legalidade, faz-se necessário transcrever as seguintes normas

do diploma supramencionado:

"Art.40. São créditos adicionais, as autorizações de

despesa não computadas ou insuficientemente

dotadas na Lei de Orçamento.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de

dotação orçamentária;

II - especiais, os destinados a despesas para as

quais não haja dotação orçamentária específica;

III - extraordinários, os destinados a despesas

urgentes e imprevistas, em caso de guerra,

comoção intestina u calamidade pública.

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais

serão autorizados por lei e abertos por decreto

executivo."



Observe-se que tal dispositivo está em plena compatibilidade com a legislação vigente, em

especial com as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei n° 4.320/64.

Portanto, verificou-se que a Mensagem, assim como o texto do Projeto preencheram todas as

exigências legais, e, especialmente, as contidas na Lei Orgânica Municipal.

Outrossim, no tocante ao cumprimento dos ditames da Lei n° 4.320/64, verifica-se que a mesma

fora plenamente observada e cumprida, valendo-se destacar a sistematização da legislação

aplicável, a apresentação do resumo geral da receita estimada e a indicação da dotação, dos

demonstrativos de despesa por órgão, grupo de despesas, função, por programas, das

modalidades de aplicação dos recursos, dentre outros, e os demonstrativos por programa de

trabalho, além de todas as demais exigências deste diploma.

No que se refere ao objeto principal da Lei Orçamentária Anual, cumpre destacar que os

valores oriundos do esforço de captação de recursos darão suporte a execução de um

conjunto de programas e projetos, sendo exemplos as Ações de Desenvolvimento do Turismo

- Prodetur/Salvador, o Programa de Saneamento e Urbanização do Subúrbio de Salvador -

Projeto Novo Mané Dendê, ambos financiados pelo Banco Interamericano de

Desenvolvimento - BID; o Projeto Salvador Social, que conta com financiamento de recursos

do Banco Mundial, para implementação de ações nas áreas de Educação, Saúde e Assistência

Social: o Programa de Transporte Público Eficiente e de Qualidade - BRT, que viabilizará o

Corredor de Transportes Integrados nos trechos Iguatemi/Lapa/Pituba, financiado pela Caixa

Econômica Federal e pelo Ministério das Cidades através do Programa de Aceleração do

Crescimento - PAC. Destaca-se, ainda, o Programa de Modernização da Administração

Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos de Salvador - PMAT, focado em ações de

modernização e fortalecimento da gestão fiscal tributária.

Restou perceptível também que, às iniciativas acima referenciadas, soma-se um elenco de

convênios já firmados com o Governo Federal, por intermédiodos Ministérios das Cidades, da

Integração Nacional, da Saúde, do Turismo, do Esporte, do Trabalho e do Desenvolvimento

Social, com o propósito de financiar obras de contenção de encostas, requalificação de

equipamentos urbanos, projetos de requalificação de vias, pavimentação e drenagens,

urbanização, reforma e construção de equipamentos esportivos, revitalização da orla e de

várias outras áreas urbanas.

O presente Orçamento foi elaborado, assim, em consonância com os conceitos estratégicos,

táticos e operacionais do Plano Plurianual 2018-2021, o qual reflete, de forma equilibrada, o

compromisso do Poder Executivo Municipal em posicionar Salvador na vanguarda competitiva

no cenário nacional, correspondendo aos apelos e desafios da contemporaneidade.



Pôde-se verificar que a saúde e educação tem se constituído umas das prioridades do Poder

Executivo Municipal, que incorpora o entendimento de que investir nessa área pressupõe

atender a todas as dimensões do desenvolvimento humano. Assim, a Proposta para as áreas

da Saúde e Educação, totalizam um investimento de R$ 2,9 bilhões, com valores respectivos

de R$ 1,5 e R$ 1,4 bilhão de reais, visando assegurar o funcionamento regular das respectivas

Redes no âmbito do Município do Salvador.

Noutra banda, verifica-se que a Lei Orçamentária Anual para o exercido de 2019 encontra-se

contemplada com a aplicação de recursos por meio de diversas ações voltadas para a

superação de problemas e desenvolvimento em inúmeras áreas da capital, como por exemplo,

social, urbano, econômico, ambiental, cidadania, habitacional, cultural, turismo, dentre outras,

a fim de propiciar continuidade no crescimento da qualidade de vida da população no âmbito

do Município do Salvador.

Por meio da Lei Orçamentária Anual de 2019, o Poder Executivo Municipal inclina-se com o

objetivo de aprimorar os aspectos da Gestão Pública, o Compromisso com o Equilíbrio e a

Eficiência Fiscal, uma vez que têm sido princípios basilares da respectiva gestão, a partir das

iniciativas envolvendo investimentos na modernização dos processos, na racionalização,

otimização e controle dos gastos e no equilíbrio das contas públicas.

Ademais, cabe ressaltar que esta Proposição, em seu art. 10, bem como no art. 27, § 1°, inciso

VI da LDO, prevê a possibilidade dos vereadores apresentarem emendas individuais, que

deverão ser executadas durante o exercício financeiro, observados os percentuais de educação

e saúde, conforme quadro específico anexo a este parecer.

3 - DAS PROPOSTAS DE EMENDA

Aberto o prazo, foram apresentadas emendas ao texto do referido Projeto de Lei.

Lamentavelmente, muitas delas não puderam ser aproveitadas, em virtude de não se adequarem

às exigências da Carta Constitucional, da Lei Orgânica do Município, do Regimento Interno desta

Casa Legislativa, dentre outros diplomas, tudo consoante será a seguir demonstrado.

Com efeito, relembre-se, conforme pontuado acima, que a presente norma é eminentemente

programática, devendo discriminar os programas de duração continuada e estabelecer os

respectivos programas e ações de aplicação dos recursos municipais.

Portanto, as propostas com a finalidade de introduzir alterações no conteúdo dos programas,

seja no tocante as ações, produtos, receita estimada, despesas fixadas, programas, deverão

apontar todas as informações necessárias para a execução deles, bem como elementos



concretos para permitir a respectiva avaliação acerca do seu cumprimento, circunstância que

acaba figurando como verdadeira condição de admissibilidade das propostas.

Antes de adentrarmos na apreciação das proposições, cabe esclarecer a forma pela qual elas

foram analisadas, a fim de garantir plena transparência, bem como atender ao pressuposto de

fundamentação deste ato.

Primeiramente, observe-se o estabelecido na Carta Constitucional sobre a matéria:

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano

pluríanual, às diretrizes orçamentárias, ao

orçamento anual e aos créditos adicionais serão

apreciados pelas duas Casas do Congresso

Nacional, na forma do regimento comum.

§3° - As emendas ao projeto de lei do orçamento

anual ou aos projetos que o modifiquem somente

podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com

a lei de diretrizes orçamentárias:

II - indiquem os recursos necessários, admitidos

apenas os provenientes de anulação de despesa,

excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais

para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - seiam relacionadas:

a) com a correção deerros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto
de lei.

§ 4^- As emendas ao projeto de lei de diretrizes

orçamentárias não poderão ser aprovadas guando

incompatíveis com o plano plurianual.

Há ainda as determinações da Lei 4.320/64 e da Lei Orgânica do Município, in verbis:



Lei 4.320/64

Art. 33. Não se admitirão emendas ao projeto de Lei

de Orçamento que visem a:

a) alterara dotação solicitada para despesa de

custeio, salvo quando provada, nesse ponto a

inexatidão da proposta;

b) concederdotaçãopara o início de obra cujo

projeto não esteja aprovado pelos órgãos

competentes;

c) conceder dotação para instalação ou

funcionamento de serviço que não esteja

anteriormente criado;

d) concederdotaçãosuperior aos quantitativos

previamente fixados em resolução do Poder

Legislativo para concessão de auxílios e

subvenções.

LOM

Art. 163. Os projetos de lei relativos ao plano

plurianual, às diretrizes orçamentárias, à proposta

do orçamento anual e aos créditos adicionais serão

apreciados pela Câmara Municipal na forma do

Regimento Interno, respeitados os dispositivos

deste artigo.

§ 1° - Caberá à Comissão Permanente de Finanças:

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos e

propostas referidos neste artigo e sobre as contas

apresentadas anualmente pelo prefeito;

§ 2° - As emendas só serão apresentadas perante

a Comissão de Finanças, que sobre elas emitirá



parecer escrito, sendo apreciadas pelo Plenário da

Câmara, na forma regimental.

§ 3° - As emendas à proposta do orçamento anual

ou aos projetos que o modifiquem, somente podem

ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com

a Lei de Diretrizes Orçamentárias:

II - indiquem os recursos necessários, admitidos

apenas os provenientes de anulação de despesa,

excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e
seus encargos;

b) serviço dadívida municipal;

III - sejam relacionadas:

a) com a correção deerros ou omissões;

b) com os dispositivos do texto da proposta ou
do projeto de lei.

^ 4° - As emendas ao oroieto de lei de diretrizes

orçamentárias não poderão ser aprovadas quando

incompatíveis com o plano plurianual.

Ademais, não se podem olvidar outros requisitos previstos em Lei, que são exigidos no Projeto

de Orçamento, são plenamente aplicáveis às emendas que visam alterá-lo, pois, estabelecem

diretrizes sobre os programas e ações, bem como elementos mínimos que deverão constar nas

respectivas tabelas explicativas deles.

É o exemplo do art. 22, IV, da Lei n° 4.320/64, o qual exigea especificação de metas objetivas,

estimativas de custo e a justificação econômica, financeira social e administrativa, o art. 5°, inciso

I, c/c os §§ 1° e 2°, do art. 4°, da Lei de Responsabilidade Fiscal, indicando a necessidade de

informação sobre como as metas serão avaliadas, dentre outros.



Portanto, os requisitos de admissibilidade, sob a ótica da compatibilidadedas proposições com

a legislação pertinente, devem estar presentes nas proposições, sob pena de serem elas

inadmitidas.

Analisando as emendas, diversas delas apresentaram falhas ou omissões semelhantes,

conforme restará evidenciado.

Cabe acrescer, ainda, que na quase totalidade das emendas não se fundamentou, mediante

apresentação de dados técnicos e critérios objetivos, nem se justificou a necessidade e

razoabilidade da alteração da dotação, conforme proposto, em detrimento do projeto

apresentado pelo Executivo, o que representa grave violação à legislação vigente.

Grande parte das emendas apresentadas não indicou a origem de recursos, ou indicou como

origem a reserva de contingência proposta pelo Executivo ou Publicidade Institucional. Vale

registrar que que tal elemento possui grande relevância em uma Lei Orçamentária, conforme

exigência do Art. 5°, III, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101.2000), bem

como no art. 52, da Lei n° 9.234, de 13 de julho de 2017 - Lei de Diretrizes Orçamentárias/2018,

onde direciona o uso da Reserva de Contingência para passivos contingentes e riscos e eventos

fiscais imprevistos.

Todavia, a leitura de diversas emendas permitiu verificar a inobservância de tal dispositivo, pois,

se todas as proposições fossem aprovadas, ocorreria uma drástica redução do quantum

projetado para a reserva de contingência, a evidenciar a falta de razoabilidade na indicação

reiterada daquela como possível fonte de despesa ser reduzida.

3.1 - DA ANÁLISE DAS EMENDAS

Após análise do Projeto de Lei, conjuntamente às interferências realizadas durante Audiência

Pública e diversas conversas com Gestores Municipais das respectivas Pastas afins, bem como

debates incessantes com membros da Casa Civil deste município, este relator apresentou 05

emendas ao PL n° 275/2018 (Emendas de n° 01 à 05), com o intuito de aperfeiçoá-lo e adequá-

lo às normas legislativas vigentes e também aprimorar a sua compreensão. São elas as emendas

n° 01 à n° 05.

EMENDA N° 01 - (Substitutiva)

Substituir a redação do título do Anexo "ALTERAÇÕES DO PPAINCORPORADAS NA
LOA 2019"

Redação Atual:



Art.2° Lei 8.752/2015

Redação Proposta:

Art.6°§1°da Lei ° 9.299/2017

Justificativa:

Considerando a necessidade de ajustar o dispositivo legal referenciado no título do anexo

EMENDA N° 02 (Supressiva)

Suprimir, do Anexo Alterações do PPA Incorporadas na LOA 2019, a inclusão da seguinte

Ação:

Acolhimento Transitório e Acompanhamento Psicosocial

Produto: Pessoa Atendida

Meta Física:200

Regionalização :lnter- Regional

Justificativa:

Considerando a necessidade de implementar o Projeto acima referenciado, ainda neste exercício

de 2018, essa Ação foi criada através do Decreto n° 30.413 de 30 de outubro de 2018,

devidamente autorizado, conforme previsto no Parágrafo único do Art.e" da Lei Complementar

n° 071, de 27 de setembro de 2018.

Emenda N° 03 - (Corretiva)

Criar no Órgão 2700 - Secretaria Municipal da Fazenda, Unidade Orçamentária 27100 - FGP

Salvador - Fundo Garantídor de Parceria Público Privado, Atividade: 04.123.0006.246300 -

Provisão para Parcerias Público Privadas, fonte 0.1.17, o Grupo de Despesa - 45 Inversões

Financeiras, no valor de R$ 1.000.000,00 ( hum milhão de reais), deduzindo igual valor do Grupo

de Despesa 44- Investimentos.

Justificativa:

Considerando a natureza e o propósito da Atividade, necessário se faz a existência do Grupo de

Despesa - Inversões Financeiras para viabilizar a execução em suas diversas possibilidades.

Emenda N** 04- (Corretiva)



Criar no Órgão 2700 -Secretaria Municipal da Fazenda, Unidade Orçamentária 27110 - FFPPP-
Fundo Financeiro de PPP, Atividade: 04.123.0006.246200 - Gestão Financeira das Parcerias

Público - Privadas, fonte 0.1.17, o Grupo de Despesa - 45 Inversões Financeiras, no valor de

R$ 800.000,00 ( oitocentos mil reais), deduzindo igual valor do Grupo de Despesa 44-

Investimentos.

Justificativa:

Considerando a natureza e o propósito da Atividade, necessário se faz a existência do Grupo de

Despesa - Inversões Financeiras para viabilizar a execução em suas diversas possibilidades.

Emenda N** 05 - (Corretiva)

Promover no Anexo - Programas Complementares e Estratégicos, Projetos e Atividades

Regionalizados - Programa, os ajustes na regionalização e metas a seguir discriminados:

Programa - Combinado - Acesso e Qualidade na Educação

Ação - 12.361.0001.103600 Construção e Reconstrução de Novas Unidades de Ensino

Situação Atual

Prefeitura Bairro Meta

Itapuã/I pitanga 1
Liberdade/São Caetano 1

Subúrbio/Ilhas 1

Valéria 1

Alteração Proposta

Prefeitura Bairro Meta

Barra/Pituba 1
Liberdade/São Caetano 2

Pau da Lima 1

Ação - 12.365.0001.103500 Construção e Reconstrução de Centros Municipais de Educação
Infantil

Situação Atual

Prefeitura Bairro Meta

Barra/Pituba 1

Cabula/Tancredo Neves 1
Cajazeiras 1



Centro/Brotas 1
Cidade Baixa 1
Itapuã/I pitanga 2
Liberdade/São Caetano 1
Pau da Lima 1
Subúrbio/Ilhas 1
Valéria 3

Alteração Proposta

Prefeitura Bairro Meta

Barra/Pituba 1

Cabula/Tancredo Neves 1

Cidade Baixa 4

Itapuã/Ipitanga 2
Liberdade/São Caetano 2

Subúrbio/Ilhas 2

Valéria 1

Programa - Saúde ao Alcance de Todos

Ação - 10.302.002.105000 Construção e Implantação de Novas Unidades de
Saúde da Família (Saúde + Família)

Situação Atual

Prefeitura Bairro Meta

Cabula/Tancredo Neves 1

Cajazeiras 1
Inter-Regionais 4
Itapuã/I pitanga 3
Liberdade/São Caetano 1

Pau da Lima 4
Subúrbio/Ilhas 1

Alteração Proposta

Prefeitura Bairro Meta

Cabula/Tancredo Neves 3

Cajazeiras 1
Itapuã/lpitanga 5
Liberdade/São Caetano 1
Pau da Lima 3

Subúrbio/Ilhas 2

Ação - 10.302.0002.247200 Ampliação do Atendimento em Saúde Especilizada

Situação Atual

Prefeitura Bairro Meta



Barra/Pituba 2

Centro/Brotas 1

Inter-Regionais 2
Liberdade/São Caetano 1

Alteração Proposta

Prefeitura Bairro Meta

Barra/Pituba 2

Centro/Brotas 1

Cabula/Tancredo Neves 1

Liberdade/São Caetano 1

Subúrbio/lllias 1

Programa - Salvador Cidadã - Acolhedora, Justa e Igualitária

Ação - 08.244.0004.147000 Reforma de Equipamentos Socioassistências

Situação Atual

Prefeitura Bairro Meta

Barra/Pituba 1

Cabula/Tancredo Neves 2

Cajazeiras 1
Itapuã/i pitanga 3
Liberdade/São Caetano 1

Subúrbio/Ilhas 1

Alteração Proposta

Prefeitura Bairro Meta

Barra/Pituba 1

Cabula/Tancredo Neves 1

Cajazeiras 1
Itapuã/lpitanga 2
Liberdade/São Caetano 1

Subúrbio/Ilhas 1

Valéria 2

Programa - Esporte, Inclusão e Cidadania

Ação - 27.812.0005.104700 Construção de Equipamentos de Esporte e Lazer nas
Comunidades

Situação Atual

Prefeitura Bairro Meta

Barra/Pituba 1

Cabula/Tancredo Neves 1

Itapuã/lpitanga 1



Liberdade/São Caetano 2
Pau da Lima 1

Subúrbio/Ilhas 2

Alteração Proposta

Prefeitura Bairro Meta

Cabula/Tancredo Neves 3

Cidade Baixa 1

Itapuã/Ipitanga 2
Subúrbio/Ilhas 1

Valéria 1

Programa - Salvador - Capital do Turismo, Cultura e Lazer

Ação - 13.391.0008.113200 Recuperação e Requalificação de Monumentos Públicos e
Espaços Culturais

Situação Atual

Prefeitura Bairro Meta

Barra/Pituba 2

Centro/Brotas 9
Cidade Baixa 1

itapuã/lpitanga 1
Liberdade/São Caetano 2

Alteração Proposta

Prefeitura Bairro Meta

Barra/Pituba 1

Centro/Brotas 10

Cidade Baixa 3

Liberdade/São Caetano 2
Valéria 1

Programa - Habitação e Inclusão

Ação - 16.482.0011.113600 Viabilização de Novas Unidades Habitacionais

Situação Atual

Prefeitura Bairro Meta

Cajazeiras 379,82
Itapuã/lpitanga 4.061,29
Pau da Lima 390,83
Subúrbio/Ilhas 172,02
Valéria 468,04

Alteração Proposta



Prefeitura Bairro Meta

Cajazeiras 1.223

Itapuã/Ipitanga 996

Pau da Lima 528

Subúrbio/Ilhas 2.092

Liberdade/São Caetano 1.440

Programa - Cidade Sustentável e Resiliente

Ação - 15.452.0012.111500 Modernização do Sistema de Coleta e Destinação dos Resíduos

Situação Atual

Prefeitura Bairro Meta

Barra/Pituba 2

Cabula/Tancredo Neves 5

Cajazeiras 1
Centro/Brotas 5

Cidade Baixa 1

Itapuã/I pitanga 4
Liberdade/São Caetano 5

Pau da Lima 2

Subúrbio/Ilhas 3

Alteração Proposta

Prefeitura Bairro Meta

Barra/Pituba 1

Centro/Brotas 2

Itapuã/I pitanga 2
Liberdade/São Caetano 2

Pau da Lima 1

Inter-Regionais 48

Ação - 15.451.0012.111100 Estabilização de Encostas

Situação Atuai

Prefeitura Bairro Meta

Barra/Pituba 1

Cabula/Tancredo Neves 3

Centro/Brotas 1



Liberdade/São Caetano 3
Pau da Lima 1

Subúrbio/Ilhas 1

Alteração Proposta

Prefeitura Bairro Meta

Cabula/Tancredo Neves 1

Cajazeiras 1
Liberdade/São Caetano 7

Subúrbio/Ilhas 1

Justificativa:

Considerando que no momento da elaboração do PLOA/2019, a apropriação de metas bem

como a respectiva distribuição regional de determinadas Ações ainda não dispunha de uma

definição precisa, torna-se necessário proceder neste momento o alinhamento dessas

informações, objetivando preservar, cada vez mais, a identidade da Peça Orçamentária, na

proposta inicial, com sua efetiva execução.

Por sua vez, com o objetivo de aperfeiçoar e adequar o Projeto em questão, às normas

legislativas vigentes, bem como aprimorar a sua compreensão, a Mesa Diretora apresentou 01

emenda supressiva (Emenda n° 06), à seguir exposta:

Emenda N° 06 - (Substitutiva)

Substituir a redação do texto do Art.9°

Redação Atual:

A abertura de Créditos Suplementares para o Poder Legislativo, à conta de recursos

provenientes do repasse do duodécimo, poderá ser efetivada por Ato do Chefe do Poder

Executivo, respeitado o limite global do orçamento do Legislativo e os objetivos e metas da

programação aprovada nesta Lei.

Redação Proposta:

Deverá proceder a abertura de crédito suplementar em favor do Poder Legislativo até o limite

das diferenças correspondentes a eventual excesso de arrecadação em relação à previsão da

Receita Tributária e das Transferências previstas no art. 48 da Lei n® 9.378/2018, que Dispõe

sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2019 e dá outras providências,

efetivamente realizadas até 31 de dezembro de 2018, de modo a alcançar, até o final do exercício

financeiro de 2019, o limite de quatro e meio por cento do valor previsto no art. 29-A, inciso V,

da Constituição Federal.



Justificativa:

Considerando as dúvidas suscitadas com a redação do Art.9°, particularmente no que se refere

ao montante da cota devida ao Poder Legislativo, conforme estabelecido no Art. 48 da Lei de

Diretrizes Orçamentária, Lei 9.378 de 23 de julho de 2018, necessário se fez proceder ajuste

redacional de forma a evitar interpretações diversas ao que foi pretendido.

Já nas emendas de número 07 à 15, apresentadas pela Vereadora Aladilce Souza; nas

emendas de número 16 à 28, apresentadas pela Vereadora Marta Rodrigues: nas emendas de

número 29 à 90, apresentadas pelo Vereador Odiosvaldo Vigas; nas emendas de número 91 à

93, apresentadas pelo Vereador Silvio Humberto; nas emendas de número 94 à 98,

apresentadas pelo Vereador Hilton Coelho; na emenda de número 99, apresentada pelo

Vereador César Leite, percebemos que as mesmas apresentam desde vícios formais, como por

exemplo, pelo fato de não indicarem a origem dos recursos necessários à sua implementação,

até mesmo pelo fato de não se compatibilizarem ao Plano Plurianual - PPA e Lei de Diretrizes

Orçamentárias - LDO, conforme exigência demonstrada no bojo do presente parecer, além de

não terem preenchido os requisitos de outras normas vigentes, pelo que merecem ser rejeitadas

de plano.

Cabe salientar, ainda, que algumas propuseram elevação do valor destinado a determinado

programa sem informar a nova meta pretendida, além de outros elementos essenciais, estando

contaminadas por mais de um vício formal.

O primeiro corresponde á violação ao Art. 22, IV, bem como os Arts. 27 e 28, todos da Lei n°

4.320/64, pois não apontam as metas a serem alcançadas, dentre outros elementos. A ausência

da indicação de meta não permite avaliar, quando da execução do orçamento, acerca do efetivo

cumprimento do programa, ação ou atividade.

De outra banda, a ausência de tal elemento, leva a crer que deveriam ser mantidos os valores

originalmente indicados no Projeto, o que acarreta em grave vício de constitucionalidade. Com

efeito, uma vez aprovadas emendas que acrescem valores a determinados programas, sem

elevar as metas a serem alcançadas, ferindo a proporção do valor/meta fixada, poderia ensejar

desperdício de verba pública, uma vez que estar-se-ia buscando um maior investimento para

obter um mesmo resultado inicialmente projetado a custo menor. Esta circunstância seria

inadmissível por ferir a eficiência, economicidade e probidade administrativas, preceitos

constitucionais de suma relevância à administração pública.

4-CONCLUSÃO

Em suma, a propositura em questão atendeu a todas as exigências previstas na Constituição da

República, Constituição Estadual, Lei Orgânica Municipal, além da Lei de Responsabilidade

Fiscal e Lei n° 4.320/64.



Foram apresentadas emendas pelos ilustres Vereadores, tendo sido rejeitadas as que não se
compatibilizaram ao PPAe LDO, assim comoas que náo preencheram os requisitos das normas
acima mencionadas, conforme já explicado acima.

Outrossim, conforme demonstrado acima, as emendas propostas de n® 01 à 06, preenchendo as

exigências legais, buscou atender a maioria dos pleitos formulados, de maneira harmônica,

mantendoo direcionamento dos Programas e Ações da Lei Orçamentária Anual para o exercício

de 2018.

Conforme pontuado acima, todos os requisitos legais foram observados, tendo as tabelas

explicativas demonstrado toda a programação da execução das despesas municipais, os seus

respectivos programas e ações, valendo destacar o interesse e o investimento na transparência.

Não se pode deixar de registrar, mais uma vez, que a presente proposição contempla a
possibilidade de cada um dos vereadores apresentarem emendas até o montante de

R$ 1.000.000,00 (hum milhão), a serem apresentadas e executadas no exercício de 2019,
observados os percentuais de saúde e educação,conforme quadro anexoa este parecer referido
no art. 10°, bem como no art. 27, § 1°, inciso VI da LDO.

Desta forma, o presente opinativo é pela aprovação, na sua integralidade, com a inclusão das

Emendas, relacionadas nesta Conclusão, ao Projeto de Lei Orçamentária Anual do exercício de

2019, ora apresentado.

E o parecer.
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Anexo

REQUERIMENTOS DOS PARLAMENTARES - LOA 2019

Nome EDUCAÇÃO SAÚDE OUTRAS

ÁREAS
TOTAL

Aladilce Souza RS 250.000,00 RS 150.000,00 RS 600.000,00 RS 1.000.000,00

Alexandre Aleluia R$ 250.000,00 RS 150.000,00 RS
600.000,00

RS
1.000.000,00

Alfredo Mangueira R$ 250.000,00 RS 150.000,00 1

; RS 600.000,00
RS

1.000.000,00

Ana Rita Tavares RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00

RS 1.000.000,00

Beca RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00

RS 1.000.000,00

Carlos Muniz RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00

RS
1

1.000.000,00

Cátia Rodrigues RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00

RS
1.000.000,00

Cezar Leite RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00

RS 1.000.000,00

Daniel Rios RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00

RS
1.000.000,00

Duda Sanches RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00

RS 1.000.000,00

Edvaldo Brito RS 250.000,00 j RS 150.000,00 RS
600.000,00 RS

1.000.000,00

Fábio Souza RS 250.000,00 RS 150.000,00 RS
600.000,00 RS

1.000.000,00

Felipe Lucas RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00

RS 1.000.000,00

Geraldo Júnior RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00

RS 1.000.000,00

Hélio Ferreira RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS 1.000.000,00

Henrique Carballal RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS 1.000.000,00

Hilton Coelho RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS 1.000.000,00

Igor Kannário RS 250.000,00 RS 150.000,00 RS
600.000,00 RS 1.000.000,00

Ireuda Silva RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS

1.000.000,00

Joceval Rodrigues RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS 1.000.000,00

José Trindade RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS 1.000.000,00

Kiki Bispo RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS 1.000.000,00

Leo Prates
i

RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS 1.000.000,00

Lorena Brandão RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS 1.000.000,00

Luiz Carlos RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS 1.000.000,00

Marcelle Moraes RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS 1.000.000,00

Marta Rodrigues RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS 1.000.000,00

Mauricio Trindade RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS 1.000.000,00

Moisés Rocha RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS 1.000.000,00

Odiosvaldo Vigas RS 250.000,00 RS 150.000,00
RS 600.000,00 RS 1.000.000,00



Orlando Palhinha R$ 250.000.00 RS 150.000.00
RS 600.000.00

RS
1.000.000.00

Paulo Câmara R$ 250.000.00 RS 150.000.00
RS 600.000.00

RS
1.000.000,00

Paulo Magalhães
Júnior

R$ 250.000.00 RS 150.000.00

RS 600.000.00

RS

1.000.000.00

Ricardo Almeida RS 250.000.00 RS 150.000.00
RS 600.000.00

RS
1.000.000.00

Rogéria Santos RS 250.000.00 RS 150.000.00
RS 600.000.00 RS 1.000.000.00

Sabá RS 250.000.00 RS 150.000.00
RS 600.000.00 RS 1.000.000.00

Sidninho R$ 250.000.00 RS 150.000.00 RS
600.000.00

RS
1.000.000.00

Silvio Humberto RS 250.000.00 RS 150.000.00
RS 600.000.00

RS
1.000.000.00

Suíça RS 250.000.00 RS 150.000.00
RS 600.000.00

RS 1.000.000.00

Teo Senna RS 250.000.00 RS 150.000.00
RS 600.000.00

RS
1.000.000.00

Tiago Correia RS 250.000.00 RS 150.000.00
RS 600.000.00 RS 1.000.000.00

Toinho Carolino RS 250.000.00 RS 150.000.00
RS 600.000.00

RS
1.000.000.00

Vado RS 250.000.00 RS 150.000.00
RS 600.000.00

RS
1.000.000.00 ;

TOTAL RS 43.000.000.00 i


